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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 171/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.742. de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 

Assistência Social e dá outras providências; 

 
- Lei Federal nº 15.069, de 23 de dezembro de 2024, que institui a Política Nacional de 
Cuidados. 
 
- Decreto nº 12.562, de 23 de julho de 2025, que regulamenta o art. 9º e o art. 11 da 
Lei nº 15.069, de 23 de dezembro de 2024, que institui o Plano Nacional de Cuidados. 
 
Portaria Conjunta MDS/MMulheres/MDHC nº 35, de 11 de dezembro de 2025, que 
estabelece as ações do Plano Nacional de Cuidados. 
 
- Constituição do Estado de São Paulo; 
 
- Lei Estadual nº 17.760, de 20 de setembro de 2023, que autoriza o Poder Executivo 
a instituir, regulamentar e implementar o Programa Saúde da Mulher Paulista, com a 
finalidade de promover o desenvolvimento de ações e serviços de prevenção e 
assistência integral à saúde da mulher no âmbito do Estado de São Paulo 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
 - Lei Municipal nº 12.118, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre Projeto de 
Relações de Gênero nas escolas públicas do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 13.150, de 20 de junho de 2001, que introduz o quesito "violência de 
gênero" no sistema municipal de informações em saúde, e dá outras providências.  
 
- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui o “Programa Mulher - 
Sua Saúde, Seus Direitos". 
 
- Lei Municipal nº 14.959 de 16 de julho de 2009, que institui o Programa de 
Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher, e dá outras providências. 
 
− Lei Municipal nº 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 

públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências; 

 
- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência 
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- Lei Municipal n° 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 

de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 

autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 

(Agenda 2030) e dá outras providências. 

 
- Lei Municipal nº 17.585, de 26 de julho de 2021, que institui a campanha Check-up 
Geral das Mulheres, para alerta e prevenção de doenças; 
 
- Lei Municipal nº 17.589, de 5 agosto de 2021, que dispõe sobre a oferta de serviço 
específico de atendimento de mulheres com deficiência na rede pública municipal de 
saúde. 
 
- Decreto Municipal nº 56.702, de 9 de dezembro de 2015, que ria o Conselho 
Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM. 
 
- PL 641/18, que institui o programa municipal de políticas para as mulheres, e dá 
outras providências. 
 
- PL 1016/26, que institui o Programa Municipal de Apoio à Mãe Cuidadora de Pessoa 
com Doença Crônica no Município de São Paulo. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente. 

 
São Paulo, 15 de junho de 2026. 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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